
RECOMENDAÇÃO Nº 01/2018  ­CGMP/BA
 
 

Recomenda  aos Promotores  de  Justiça  do Estado da Bahia  com
atribuição  na  área  de  defesa  da  saúde,  que  procurem  adotar
inciativas  resolutivas,  nos  municípios  abrangidos  pelas  suas
Promotorias de Justiça, com as orientações ora delineadas, dentre
outras providências.
 

O  CORREGEDOR­GERAL  DO MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA  BAHIA,  no  uso  das
atribuições que lhe são conferidas pelo art.17, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 29, inciso
IV,  da  Lei  Complementar  nº  11,  de  18  de  janeiro  de  1986,  combinados  com  o  art.  3º,  III,  do
Regimento Interno da Corregedoria­Geral do Ministério Público;
 
CONSIDERANDO  o que dispõe o art. 27 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro
de 1996, que confere à Corregedoria­Geral do Ministério Público a função de órgão orientador e
fiscalizador das atividades funcionais e da conduta dos membros do Ministério Público;
 
CONSIDERANDO   conforme  disposto  no  art.  127,  caput,  da  Constituição  Federal,  que  o
Ministério  Público  é  uma  instituição  permanente,  essencial  à  função  jurisdicional  do  Estado,
incumbindo­lhe  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e
individuais indisponíveis;
 
CONSIDERANDO   que  a  Carta  Magna,  atribui  como  uma  função  institucional  do  Ministério
Público  a  promoção da proteção do patrimônio  público  e  social,  do meio  ambiente  e  de outros
interesses difusos e coletivos (art. 129, III);
 
CONSIDERANDO   a  saúde  como  um  direito  social,  assegurado  no  art.  6º  da  Constituição
Federal;

 

CONSIDERANDO  também que dispõe o art.  196, caput, da Constituição Federal:  “a  saúde  é
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do  risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e  igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

 

CONSIDERANDO  que  as  ações  e  serviços  de  saúde  possuem  relevância  pública,  conforme
expressa disposição do art. 197 da Constituição Federal:  “são de  relevância pública as ações e
serviços  de  saúde,  cabendo  ao  Poder  Público  dispor,  nos  termos  da  lei,  sobre  a  sua
regulamentação,  fiscalização e controle, devendo sua execução ser  feita diretamente ou através
de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado”;



 

CONSIDERANDO  que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada
e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com diretrizes, como a da
participação  da  comunidade  e  do  atendimento  integral,  com  prioridade  para  as  atividades
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais, conforme art. 198 da Constituição Federal;

 

CONSIDERANDO  que  a  Lei  Federal  nº  8.080,  de  19  de  setembro  de  1990,  no  seu  art.  2º,
dispõe ser a saúde um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições
indispensáveis ao seu pleno exercício;

 

CONSIDERANDO ,  por  fim,  o  disposto  na  Recomendação  nº  54,  de  28  de  março  de  2017,
expedida  pelo  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  ­  CNMP,  dispondo  sobre  a  Política
Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro,

 

RECOMENDAR  aos  Promotores  de  Justiça  com  atuação  na  área  de  defesa  da  saúde  que
adotem:

 

I  ­  Sempre  que  possível,  observadas  as  peculiaridades  do  caso  concreto, medidas
que priorizem a resolução extrajudicial do conflito, delineando a controvérsia ou situação de lesão
ou  ameaça,  especialmente  quando  essa  via  se  mostrar  capaz  de  viabilizar  uma  solução  mais
célere, econômica, implementável e capaz de satisfazer adequadamente as legitimas expectativas
dos titulares dos direitos envolvidos, contribuindo para equacionar a litigiosidade do conflito;

 

II  –  Perspectiva  de  atuação  coletiva  nas  questões  de  saúde  pública,  identificando
inciativas que auxiliem na melhor estruturação do Sistema Único de Saúde  ­ SUS,  segundo as
políticas  públicas  já  definidas,  sem  prejuízo  de  sua  atribuição  para  as  demandas  individuais,
conforme estatuído no art. 127, caput, da Constituição Federal do 1988;

 

III  –  Atenção  redobrada  para  aquelas  notícias  de  fato  que,  embora  traduzam  a
insatisfação  de  um  usuário  específico,  sinalizem  uma  falha  sistêmica  na  oferta  de  ações  e
serviços de saúde, tais como desabastecimento de medicamentos incorporados, falta de oferta de
consultas e procedimentos, dentre outros, devendo priorizar a correção do problema identificado,
visando o beneficio a todos os usuários do SUS.

 



IV – As diretrizes do art. 14, § 1º, da Recomendação nº 54, de 28 de março de 2017,
expedida  pelo  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público  ­  CNMP,  que  estimula  o  membro  do
Ministério  Público  a  buscar  a  participação,  a  criação  e/ou  aperfeiçoamento  das  redes  de
cooperação, podendo entabular diálogo com os Conselhos Municipais de Saúde, com a Comissão
Intergestores  Regional  (CIR),  conselhos  profissionais  e  sindicatos  das  ocupações  da  área  da
saúde,  bem  como  associações  de  usuários  do  Sistema  Único  de  Saúde,  ouvindo  e  expondo
eventuais  dificuldades,  e  propondo  soluções  céleres  aos gestores  e  prestadores,  sem descurar
para a necessária formalização dos seus atos, ainda que simplificadamente.

 

Salvador, 08 de janeiro de 2018.

 

 

                         MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

                         Corregedor­Geral do Ministério Público

 


